
Prefeitura Municipal de Tubarão; 

À Comissão de Licitação do Pregão Presencial 11/2022. 

 

RECORRENTE: AF TERRAPLANAGEM EIRELI 

RECORRIDO: COMISSÃO DE LICITAÇÃO – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TUBARÃO. 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO A ATA Nº. 1,  

DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2022 

 

Inicialmente cabe mencionar que foi lançado Edital de 

Licitação Pregão Presencial nº. 11/2022, com a abertura de envelopes de 

propostas e habilitação para o dia 13/09/2022, com objetivo de contratação de 

empresa (s) especializada (s) para o fornecimento de materiais pétreos diversos 

visando os serviços de reparos, reposições e melhorias em vias públicas, assim 

como a recomposição e contenção de taludes e encostas em todo o perímetro 

do Município de Tubarão/SC. 

No dia e hora marcada o Licitante, ora Recorrente, 

compareceu ao local designado para a sessão pública. 

No entanto, quando da análise da documentação de 

habilitação, a Comissão de Licitação, decidiu por inabilitar a recorrente, 

justificando como consta na Ata nº. 1, que este deixou de apresentar 

documentação do item 7.7, ou seja, Autorização do Departamento Nacional de 

Produção Mineral – DNPM. 

Contudo, importantes ressalvas merecem ser feitas. O item 

do Pregão Presencial nº. 11/2022 citado pela Comissão de Licitação abrange o 

fato de que a licitante deveria entre outras documentações apresentar 

qualificação técnica. 

Veja-se: 

 
Apresentar Licença Ambiental de Operação (LAO), para atividades de 

extração, do(s) material(ais) ofertado(s) e Autorização do 

Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, através da guia 

de utilização; 

 



É necessário de explicar que a licitante, ora Recorrente, 

apresentou todas as demais documentações exigidas no item VII, inclusive a 

Licença Ambiental de Operação (LAO), solicitada no item 7.7. 

A referida Licença Ambiental de Operação de que trata o 

item supra, é a de n. 2915/2020, apresentada junto aos demais documentos. O 

que é importante mencionar, é que, essa licença menciona o número da 

Autorização do Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, 

também solicitada no item 7.7. 

 



 

 

Com relação à Autorização do Departamento Nacional de 

Produção Mineral, cumpre destacar que a licitante já há possuía muito tempo 

antes da abertura dos envelopes do referido Pregão Presencial, no entanto, o 

Recorrente só deixou de juntá-la por acreditar que como a Licença Ambiental de 



Operação trazia o número da Autorização DNPM, já seria suficiente para 

satisfação deste documento, isto porque o ítem assim exigido no edital estava 

inclusive juntamente com a referida licença, indicando que poderia ser em 

apenas um documento, desde que a autorização estiver regular. 

Conforme se extrai da Autorização do Departamento 

Nacional de Mineração nº. 815.121/14, o prazo de validade para extração das 

substâncias saibro e granito é até 12/12/2028. 

E ainda, conforme se destaca a emissão da referida 

Autorização se deu no ano de 2019, portanto, 3 (três) anos antes da projeção de 

lançamento do referido pregão presencial. 

 



 

Posto isso há de mencionar, que o Recorrente não deixou 

de juntar a Autorização por não a possuí-la, ao contrário, a possuía muito antes 

deste pregão presencial ser lançado, não podendo o Recorrente ser tratado 

como empresa que não possua autorização para realizar o serviço pretendido 

por esta licitação. 

Quanto ao formalismo exigido no edital de Licitação nº. 

11/2022, importante se faz trazer a conhecimento informações relevantes para 

análise dos fatos, sendo tal fato o de o Recorrente não ter apresentado 

determinada documentação, muito embora, a licença ambiental apresentada 



mencionasse o referido documento, inclusive com o seu número de 

registro.  

Não é demasiado trazer o que preleciona o artigo 43, §3º 

da Lei 8.666/1993, das Licitações e Contratos: 

 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 
[...] 
§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta. Grifo nosso 

 

Também é importante mencionar que tal dispositivo 

permanece no ordenamento jurídico e no regime jurídico público, no art. 64 da 

Nova Lei de Licitações e Contratações públicas: 

 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; 
[...] 
§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 
licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. Grifo nosso 

 

É de suma importância referido artigo no sentido de que é 

possível, sendo necessária a requisição de documentos para sanear os 

comprovantes de habilitação ou da proposta, apresentados na abertura da 

sessão pública, para atestar condição pré-existente à abertura da referida 

sessão pública do certame. 

Ora, é de fácil constatação o fato que de que a empresa 

Recorrente possuía a Autorização do Departamento Nacional de Mineração, 

muito tempo antes da realização da sessão público do certame do pregão 

Presencial nº. 11/2022, desta forma, se mostra possível a apresentação de 

documento que venha apenas sanar e complementar uma documentação já 



apresentada na data designada, qual seja, a Licença Ambiental de Operação, 

que menciona tal autorização.   

Ao mesmo tempo em que o artigo 64, da Nova Lei de 

Licitações e Contratações Públicas veda a inclusão de novos documentos, ela 

possibilita a execução de diligência para a complementação de informações 

necessárias à apuração de fatos e direitos existentes à época da entrega da 

documentação para participação do certame, que é por certo o que se tenta 

fazer, quando da apresentação da Autorização emitida pela Agência Nacional de 

Mineração para complementar inclusive a Licença Ambiental de Operação já 

apresentada. 

Por conta do tratamento legal conferido ao tema das 

diligências e da sua própria jurisprudência, foi necessário análise pelo Tribunal 

de Contas da União – TCU, que concluiu por meio de Acordão 1.211/2021, QUE 

nada obsta o envio de novo documento, desde que este não promova alteração 

ou modificação no anteriormente apresentado.  

 

“Por exemplo, se não foram apresentados atestados suficientes 
para demonstrar a habilitação técnica no certame, talvez em razão 
de conclusão equivocada do licitante de que os documentos 
encaminhados já seriam suficientes, poderia ser juntado, após 
essa verificação no julgamento da proposta, novos atestados de 
forma a complementar aqueles já enviados, desde que já 
existentes à época da entrega dos documentos de habilitação.” 
(Acórdão 1.211/21) grifo nosso. 

 

Referido texto é brilhante, e representa fielmente o 

experimentado pelo Recorrente, já que deduziu que a Licença Ambiental de 

Operação seria suficiente para cumprir o item 7.7, eis que mencionava a 

Autorização da Agência de Mineração. 

Por todos os fatos expostos, diante da possibilidade de 

juntar documentos após a abertura dos envelopes de licitação, inclusive 

dispositivo legal de ordenamento jurídico e acórdão do Tribunal de Contas da 

União é que se requer a juntada da Autorização do Departamento Nacional 

de Mineração nº. 815.121/14, a documentação de habilitação ao Pregão 

Presencial nº 11/2022, e consequente habilitação da empresa Recorrente, 

AF TERRAPLANAGEM EIRELI. 

 



Nestes termos, pede deferimento. 

 

Tubarão/SC, 16 de setembro de 2022. 

 

 

MAISY MARTINS ALVES 

OAB/SC 47062 

 

 

ROL DE DOCUMENTOS: 

- Autorização do Departamento Nacional de Mineração nº. 815.121/14; 

- Ata. 
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